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SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINAPR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu
Presidente, S(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

E

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, neste ato representado(a) por
seu Presidente, S(a). JOSE MILTON DE SOUZA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA

As partes fixam a vlgência da presente Conve çâ rabalho no período de 01o de novembro de
2024 a 31 de outubro de 2025 e a data-base 0 o de novembro.

cúUsULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA
)

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) ProÍissional dos Empregados em
Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de OÍientação e Formação Profissional, com
abrangência territorial em AbatiíPR, AlvoÍada do Sul/PR, AndiríPR, Apucarana/PR, Arapongas/PR,
Arapuã/PR, Assaí/PR, Bandeirantes/PR, Bara do JacarérPR, Bela Vista do Paraíso/PR,
Borrazópolis/PR, Cafeara/PR, CaliÍórnia/PR, CambaríPR, CambérPR, CambiÍa/PR, Carlópolis/PR,
Centenário do SuUPR, Congonhinhas/PR, Conselheiro MaiÍincUPR, Cornélio Procópio/PR,
CÍuzmaltina/PR, CuÍiúva/PR, Faxinal/PR, Figueira/PR, Florêstópolis/PR, Guapirama/PR, Guaraci/PR,
lbaiti/PR, lbiporã/PR, ltambaracíPR, lvaiporã/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, JaguapitãrPR, Jandaia
do SuUPR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim TávorarPR, Jundiaí do Sul/PR,
KalorélPR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Londrina/PR, Lunardelli/PR, Lupionópolis/PR, Marilândia
do Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da Sera/PR, MiraselvalPR, Nova América da Colina/PR, Nova
Fátima/PR, Nova Santa Bárbara/PR, Pinhalão/PR, Pitangueiras/PR, Porecatu/PR, Prado Ferreira/PR,
Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR, Rancho Alegre/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeiráo do Pinhal/PR, Rio
Bom/PR, RolândiarPR, Sabáudia/PR, Salto do ltararé/PR, Santa Amélia/PR, Santa Cecília do
Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR, Santo Antônio do
Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São José da Boa Vista/PR, São Sebastião da Amoreira/PR,
Sapopema/PR, SertanejarPR, Sertanópolis/PR, SiqueiÍa Campos/PR, Tamarana/PR, Tomazina/PR,
UraírPR e Wenceslau Bray'PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

As paÍtes 1Íxam a partir de 1' novembÍo12024, os seguintes pisos salarjais:

- PISO SALARIAL - R9'1.790,00 (um mil setecentos e noventa reais).
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REAJUSTES/CORREçOES SALARIA|S

CúUSULA QUARTA. REAJUSTE SALARIAL

Para os funcionários acime do piso, o reajuste salârial dâ categoria proÍissional na data base será dê 6,70% (seis
inteiros virgula setenta por cento), a incidir sobre os salários vigentes em 31 de outubro de 2024.

Parágrafo Primeiro - Aos empregados admitidos a partir de 1o de novembro de 2023, o reajuste salarial na data
base será proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerândG.se a fraçáo superior a 14 dias
como um mês de trabalho.

PaÉgrafo Segundo - Este reajuste engloba e extingue todos os interesses de atualização do período revisado,
sendo facultado à Entidade o desconto das antecipações legais, convencionais ou espontâneas eÍetuadas no
período.

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

GúUSULA QUINTA - CoMPRoVANTE DE PAGAMENTo

As empresas fomecerão aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contracheques discriminando as
importâncias da remuneração, os respeclivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS.

CúUSULA SEXTA - MULTA PoR ATRASo

Será devida multa por atraso de salário, no valor
categoriâ, em favor do mesmo, para o empregado
conformê (art. 459, §2'CLT).

olo por cento) do salário vigente do funcionário da
r que

Os empregados poderão sofrer descontos em seus salários até o limite de 1/3 (um terço) do total destes e,
excepcionalmente, em valores maiores, limitados a 50% (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados poÍ
escrito, conforme dispóe o artigo 462 da Consolidagáo das Leis do Trabalho. Para obtençáo do índice deverá ser
considerado o total das parcelas salariais, deduzindo os descontos legais e contratuais.

CLÁUSULA oITAVA. DEScoNTo PoR ADESÃo

O empregador obriga-se a descontar do salário do empregado, que aos mesmos tenham aderido voluntariamente
ou contratado voluntariamente, os prêmios e contribuiçóes, empréstimos consignados, mensalidades de clubes de
lazer e recreação, despesas referente ao dano do patrimônio do sindicato e ou de associâções como clubes de lazer
e recreaÉo, despesas referente ao dano patrimonial das empresas conveniada ao SENALBA em benefício do
associado sindicalizado e seus dependentes e convidados, mensalidades, custeio ou pagamentos devidos por
Assistência Médica e Laboratorial conveniada, para Plano Saúde, Seguro de Vida em Grupo e por Acidentes
Pessoais, de Íinanciamento de tratamento odontológico, Planos odontológicos e Farmacia,sob pena de o
empregâdor suportar com os ônus do inadimplemento caso de ausência injustiÍcada do desconto. Ressalva-se que
as declaraçóes do convênio coletivo fomecidas pelos convenientes, supriráo a nota fiscal.

Parágrafo Primeiro: Respeitando o limite de desconto conforme lei vigente.

Parágrafo Segundo: O trabalhador devera fazer a adesáo por escrito

https/w\ivw3.mte.govbr/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisualiza?nrsolicitacao=MR067602/2024 2116

efetuar o pâgâmento até o 5o dia útil de cada mês

DESCONTOS SALARIAIS

GúUSULA SÉTIMA - DEscoNToS EM FoLHA DE PAGAMENTO



24101 125, 08:11 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

GLÁUSULA NoNA . PLANo DE SAÚDE , AUSÊNCIA SALDO SAúRIO MÊS / SUSPENSÃO DO
CONTRATO.

CúUSULA DÉCIMA - QUEBRA DE CAIXA

A oconência em determinado mês de saldo de salário insuÍiciente para cobrir as despesas decorrentes da
participaÉo do empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própria e de dependentes, e a
suspensáo do contrato de trabalho como consequência de doença do trabalhador, náo excluem a possibilidade de
que o SENALBA LDA continue a oferêcer os benefícios do plano de saúde ou de assistência médica, instituídos por

este por mera liberalidade, ao qual é facultade sua modiÍlcaçáo ou extinçáo, nos termos de seus normativos

intemos. Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará com os valores conespondentes a sua participaçáo no

custeio do reíerido plano, incluindo a cota parte do próprio trabalhador ê a integralidade dos valores do Plano

referentes aos seus dependentes, caso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em eÍetivo exercício

estivesse.

Parágrafo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneraçáo do empregado, relativo a um determinado mês, não

seja iuficiente para liquidar os descontos previstos nesta cláusula, o empregado deverá efetuar o pagamento

diretamente na tesouraria do SENALBA LDA, até o sétimo dia útil do mês seguinte.

parágrafo Segundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de

copaiicipação,-situaÉo em que o débito do empregado é composto de paÍte Íixa e variável, o SENALBA LDA

deverá apúrar os vaíores devidos a tal título e comunicar ao empregedor e ou trabalhador para possibilitar-lhe o

pagamento diretamente na tesourarie e ou boleto bancário emitido pelo SENALBA LDA, no p[azo de '10 dias após a

sua ciência. Podendo está ser vie e-mail e ou correios.

paÉgraÍo Torceiro: Será considerado inadimplente, autorizando a sua exclusáo do plano de saÚde, odontológico, e

demais convênios assim como a de seus dependentes caso os tenha, o tÍabalhador que por período superioÍ a sete
(7) dias corridos, deixar de efetuar o pagamento das parcelas previstas dos planos de saúde, odontologia, seguros e

demais beneficios participativos.

Parágrafo Quarto: Dêverá ser respeitado o limite de desconto conforme lei vigente.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁROS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CR|TÉR|OS PARA CÁLCULO

para os empregados que exêrcem a funçáo como responsável por numerários, caixa, tesoureiro (a), e ou, é
responsável de iecebeÍ vendas de produtoi de qualquer natureza, em dinheiro, e ou cartáo de credito, e ao final do

die de trabalho fazer íechamento ie caixa de sua responsabilidade na entidade empregâdora, será assegurado a

percepÉo no valor equivalenle a 1Oo/o (dez por cento) sobre o seu salário bâse mensâlmente, ressalvados os

direito5 dos empregados que já usufruem a presente vantagem em condiçóes superiores. A aludida parcela terá

cunho indenizatàriú será pagâ a título de quebra de caixa, não integrando o salário para nenhum eÍeito.

PaÉgrafo primêiro: A conferência do caixa deverá Ser ao término do dia laborado e na presença do trabalhâdor

responsável pelo caixa.

parágrâfo segundo: O desconto de quebra de caixa somente poderá ser efetuado na hipótese de pagamento do

adiciónal acimà mencionado com a confeÍência do caixa na presençâ do trabalhador, antes de adentrar no intervalo

intrajomada o caixa deve ser lacrado ou ser realizada a conferência parcialjunto com o trabalhador.

GRATIFICAçÕES, aOlC|ONAIS, AUXíLIOS E OUTROS
OUTRAS GRATIFICAçOES

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - EMPREGADO HORISTA

Os empregados que recebem salário por hora em caso de recesso das atividades determinado pelo empregador

deveráo sér remunerados no periodo na proporçáo da média dos salários percebidos nos últimos 06 (seis) meses
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ou fraÉo de 06 (seis) meses, a exemplo do í 3' salário e íérias.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CúUSULA DÉGIMA sEGUNDA - INSALUBRIDADE

É devido aos trabalhadores que laboram no mesmo espaço físico e tenhâm contato com os usuários das instituiçóes
e entidades dêfinidas como, Casas de Passagem, Casa Lar, Albergues, Acolhimentos, Abrigo Permanente de
Adultos, Crianças e Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio conforme a NR15 da lei 3214n8,
sendo pago este adicional sobrê o selário mínimo nacional-

ADICIONAL DE SOBREAVISO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . ADICIONAL DE SOBREAVISO

Todos os empregados quê ficârem á disposiÉo da Empresa, nos períodos fora da jornada normal de trabalho, será
assegurado o pagamento de í/3 (um terço) da hoÍa normal, por horas extraordinárias.

Parágrafo- PÍimeiro: Caso o sobreaviso resulte em trabalho eÍetivo, a remuneraÉo deverá ser efetuada conforme
a cláusula das horas extraordinárias;

Paágrafo Ssgundo: o sobreaviso, seu inicio e seu fim, deveráo ser comunicádo por escrito ao empregado.

OUTROS ADICIONAIS

GúUSULA DÉCIMA QUARTA - ABONo APOSENTADORIA

coMtssoEs

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - COMISSIONADOS

Aos Empregados Comissionados será fornecido mensalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo, pãra o
pagamento das Comissões e do Repouso Semanal Remunerado.

Parágrafo Único: É proibida a inclusáo da parcela salarial correspondente ao repouso salarial remunerado (Lei
605/49) nos percentuais de comissão. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito mediante a
divisáo total des comissóes percebidas no mês pelo número de dias efetivamente trabalhado, multiplicando-se o
resultado pelo número de domingos e feriados do mês correspondente.

AUXíLIO ALIMENTAÇÃO

CúUSULA DÉCIMA sExTA - LocAL PARA REFEIçÓES

As Êntidades destinaráo locais, com boas condiçóes de higiene, para refeiçóes e lenches de seus empregados.

CúUSULA DÉGIMA SÉTIMA - VALE ALIMENTAçÃo / REFEIçÂo

4t16

Todo empÍegado que contar com mais de í0 (dez) anos de serviço na mesma empresa e por ocasiáo da sua
aposentadoria, fará jus ao recebimento de um prêmio correspondente ao valor de sua última remuneraçáo, desde
que, no prazo máximo de 90 (novente) dias, comprove a mesma junto à empresa. Náo realizando a comprovaçáo
dentro deste prazo, o empregado perde o direito a percepÉo do benefício.
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As entidades empregadoras fomeceráo aos seus empregados, mensalmente, vale refeiçáo ou alimentaçáo no valor
de R$ 442,00 (quatrocentos e quarente e dois reais) poÍ mês, através de tíquete ou cartáo.

Parágraío PÍimêiro - As Entidades que concedem vale refeição/alimentaçáo acima do valor de RS 442,00
(quatrocentos e quarente e dois reais) reajustaráo o valor pago atualmente em 6,10% (seis inteiros virgula dez por
cento)

Parágrafo Segundo - Aos empregâdos quê lêm carga hoÉria diária igual à 4 (quatro) horas receberáo o beneÍicio
no valor de R$ 221,00 (duzentos ê vintê e um reais). Náo fará jus a tal benefício o empregado que tem carga horária
inferior à 4 (quatro) horas diárias.

Parágrafo Terceiro - Para os trabalhadores que venham a laborar menos de quarenta e quatro (44) horas
semanais ou duzentas e vinte (220) mensais o benefÍcio deverá ser pago proporcional ao número de horas
trabalhadas.

PaágraÍo Quaío - As entidades que, comprovadamente, fornecem benefício equivalente para garantir a
alimentaçáo dos seus empregados llggq3Xilqig[g_çlgpggqplulelto_dCsseSáEla

PaÉgrafo Quinto - O beneÍício náo tem natureza salarial, náo se in@rpora à remuneraçáo para nenhum efeito
além de náo constituir bâse de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458,§2", lll da CLT).

PaÉgrafo Sexto - Os valores do vale reÍeiçáo ou alimentaçáo estáo isentos de todos os descontos, ficando proibido
qualquer cobrança de participação do trabalhador nos valores dos vale refeiçáo e ou alimentaçáo e nas
alimentaçóes de qualquer natureza Íomecidas pela empresa.

ParágraÍo sétimo - As faltas justificadas nos termos da lei náo teráo desconto, já as faltas injustiÍicadas teráo o

desconto de R$ 19,75-(dezenove reais e setenta e cinco centavos) por dia ausente. Fica a parte empregadora
eximida desse pagamento, quando o funcionário estiver afestado e assegurado pela Previdência Social.

Parágrafo Oitavo - Fica vedado a substituição do vale refeiÉo ou alimentaÉo por cesta básica.

AUXíLIO TRANSPORTE

GúUSULA DÉGIMA oITAvA . VALE TRANSPoRTE

As Entidades poderão fomecer aos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a Lei
no 7.619/87. O beneÍício náo tem natureza salarial, náo se incorpora a remuneraçáo para nenhum efeito além de
não constituir base de incidência da contribuiçáo previdenciária ou FGTS (artigo 458, §2o, lll da CLT).

AUXíLIO CRECHE

cúusuLA DÉcrMA NoNA - AUxíUo cnrcne

Após o retomo da empregada mãe do auxílio matemidade, os empregadores passarão a pagar vale creche,
independentêmente do número de empregadas, no valor de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais) mensais,
por Ílho de qualquer natureza, por um período de '12 (doze) meses.

PaÍágraío Único - As entidades que fomecem vagas em creche própria ou conveniada, para os ílhos dos seus
empregados, estarÉo isentas do pagâmento.

OUTROS AUXíLIOS

GúUSULA VIGÉSIMA . BENEFIGIo DE ASSISTENCIA SOCIAL

O Benêfício de Assistência §ggie! disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convengão Coletiva
de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.C.T.) são:
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1.'Assistência Funeral'
2. "Assistência Natelidade"
3. "Assistência g Renda Familiai'
4. 'Assistência g AlimentaÉo Familial'

oescritivo: 1- Â$'i§lGIçia Funeral, ocoÍrendo o Íalecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatÍcio nos termos
dâ lei, o SENALBA efetuere o pagamento do benefício, aos Íamiliares do empregado (a) falecidó, ícando vedado
qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da femília.

Descritivo: 2. Assistência Natalidade, ocorrendo o nâscimento do tilho (a) do trabalhador (a) com vínculo
empregatÍcio nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do benefício, ao êmpregado (a), ficando vedado
qualqueÍ desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família. O benefício náo áerá oeferido nas
hipótesês de filho(a) natimorto ou aborto espontâneo.

Descritivo: 3. Assistência 3 Renda Familia( ocorrendo a incapacidâde permanente ou até mesmo o falecimento do
trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento áo áenefício, ao
empregado (â) ou a seus familieres, ficando vedado qualqueÍ desconto no salário do irabalhador (a) ou outros
descontos de família.

Descritivo: 4. 'A§si§lência e AlimentaÉo Femilia/', oconendo a incapacidâde permanente ou até mesmo oEreclmento do trâbalhedor (a) com vín_culo empregatício nos termos da lei, o SENALBA eÍetuara o pagamento dobeneÍício, ao empregado (a) ou a seus familiares, fiiando vedado qualquer desconto no salário do trabalÀador (a) ou
outros descontos da família.

PARÁGRAFo ío - Pera custear o Benefício dq Asqistêncie social o empregad oÍ arcâÍá,com pagamento mensalno valor de Rs 7,00 (sere reais) por empregatólã;mE-vo;;ãSindicato Laborar - sENALdÀ,-i;;do vedadoqualquer desconto do salário do trabalhâdor.

PARÁGRAFo2o-Paraviabilidade-do@,estáclausUladeveráserreajustada
anualmente, tendo como base o rNpcnBGÉ do perÍ;;;;;ã;;Grio-dâs entiaaaes patronais e Laüoiài
PÂRÁGRAFO _3. - O pagamento_.dos beneÍicios l, "A§§§SEê Euneral, | 2. "A§§j§lqEçjA Natatidade, | 3."Assistênçia a Rqnda EêloiEf I n. .&srs!ênçia 

a Atimentaã-Eã-nrr.tiarros t-tr"à"rh"a.õã1"--y 
" "os 

Íamitiares dostrabathadores (as) será de responsabitidããE in-Gg-r"I-ãã3-n jiãto seruauae.

PARÁGRAFO 40 - Quando ocorrer.o evento conforme o DESCRTTT)/o: .r. ,a§§r§êE§rê 
Funerar,, | 2. .Assistência

Natalidade' I 3. "AssisGncra a RenqlE3lnilia/ 1 +. ;ÁsstsFencia q ,qtimentaÉo Familiar,, o valor a ser pago petoSENALBA, será na impoítáncia a* pCSçnUtyOC

ffiHll|-"*tt;"1?,t,t"l,t'illA FI,NERAL R$ 3.ooo,oo (parsclê-rrrçd. por cartáo de debito pré paso ou outro

ffiH*lffie;j"r,"x:"1ãr,í:Jâ|.:i1*.'"ADE R$ 200,00 (prrçctê._uqçd. por cartáo de debiro pré paso ou outro

DEscRlrlvo 3' ASSlsrÊNclA A,.TEN?A FAM|L|AR R§ 400,00 (zpercelê§. parcetas individuais, por cartão dedebito pré pago ou outro meio, a cdtério do sindicato falliaf. '

DEscRlrlvo 4' AsslsrÊNclA A ALIMENTAçÀo FAMIL|AR. R$ 3oo,0o (z-paícerar). parceras individuais, porcartáo de debito pré pago ou outro meio, a criteriã ào sinOiãr-io i"ooor
PARÁGRAFo 50 - os benefício.s 

.seráo pagos num prazo de até 07 (sete) dias uteis da notiÍicaçáo doempregador/emprese ao sindicato Lauorat ldel'elaej 
"o[., " 

àpr".*t"ç.o dos seguintes documentos pertinentesa cada descdtivo: Nos casos de óbilq do tràoãii'"aã êiJJ" or crps onde consta o registro do trabathador (a),úpia do cpF e RG do trabathed;;-1a) 
";idá;;; .ibí;]-ío1. 

"r"o. de nascimento, a certidáo de nascimento ecópia da crps onde consra o resistio d" t.b"rh"d;;i;j 
"ãii" 

ao cerrrê-o'ã-úü"ir,áàã, Ll, nos casos deincap=-çiddc-p=o,aac*e. a deiraraçáo oo ,eoü jil.JÃ'"*;;;'"-;-r;"#;::ãL'oo 
bun"R"io po.incapacidade permanente do INSS. Fica oorig"torio ã-ije"iiiâç"o oo" o"nen"iãriã" árãããlí"n,o, pessoais, o

;m:* 
poderá solicitar documentos a sericritério, a tm oá-evitar pagamentos em duplicidades, evitar ênos ou

PARÁGRAFo 60 - A indeniza-çã-o 
-será paga ao beneficiário que estiver relacionado no formulário enviado pela

;tr::::::", 
"Tl:',""T;."":t#lot"tl 

pooé,a'"oii"itãi oo";;;" a seu critério, 
" r. au e,iiãr pasamentos em

PARÁGRAFo 7'- os beneÍícios e suas cobertufas perdurarão somente no período que o empregado estiverlaborando no empregador/empresa, cessando 
"po" 

a'ràs"i"ão contratual, observadas à"-oáráo cláusulas que

https:/ 
'/r'w,3 
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tratam da aplicabilidade de presente cláusula, e se estende somente aos funcionários com a devida anotaÉo em
CTPS.

PARÁGRAFO S. - Caso ocorra os eventos:

1. 1, "Assistência Funeral" | 2,'Assistêncie Natãlidade'l 3.'Assistência e Renda Familia/ |4, "Assistência a
AlimentaÉo Familiar" o empregador/empresa que náo efetivar o pagamento nos termos do parágraÍo
primeiro (1o), 6cará o mesmo obrigado a pagar o valor da assistêncie que o trabalhador (a) ou a família tem
direito.

PARÁGRAFO go - Em caso de inadimplência de mensalidade por parte do empregador/empresa, o SENALBA
podeÍá pleiteála judicialmente por descumprimento da C.C.T. ou A.C.T. e o pagamento do benefício assistencial aos
familiares fica condicionado ao efetivo recebimento de todos os valores devidos pela empresa nas épocas corretas,
não tendo validade pagamentos de valores atrasados âpós ocorridos os Íatos geradorês.

PARÁGRAFo í0" - RIScoS EXcLUiDoS:

Estáo expressamente excluídos de todas as garantias deste belg[Íçig je3ssislClgia jgçiel os eventos ocoÍridos em
consequência:

Do uso de materiãl nuclear para quaisquer Ílns, incluindo a explosáo nuclear provocada ou não, bem como a
contaminaçáo radioativa ou exposiçáo a radiaçôes nucleares ou ionizantes;
De atos ou operaçóes de guerra, declarada ou náo, de guena química ou bacteriológicâ, de guere civil, de
guerrilha, de revoluÉo, agitaÉo, motim, revolta, sediçáo, sublevaçáo ou outras perturbaçóes da ordem pública e
delas decorrentes, salvo se tratar de prestaçáo de serviço militar ou de ato de humanidade em auxÍlio de outrem; De
suicídio ou tentativa de suicídio do trabalhador (â), exceto se ocoÍÍido após o período de 2 (dois) anos contados da
vigência inicial do beneÍício de assistênciâ social;
De atos ilícitos dolosos pÍaticados pelo trabalhador (a), pelo beneficiário ou pelo representante legal.

Exclusáo para Atos Tenoristas; náo estão cobertos perdas e danos causados direta ou indirelamente por ato
terÍorista, independente da natuÍeza do atentado, independentemente de seu propósito, e desde que este tenha
sido devidamente reconhecido como atentatóÍio à ordem pública pela autoridade pública competente. Exclusão
quando provier da utilizaçáo de meio de transporte mais arriscado, da pÍestaçáo de serviço militar, da prática de
esporte, ou de atos de humenidede em auxÍlio de outrem.

PARÁGRAFO'lí'- O pagamento da mensalidade deverá ser efetuedo pelo empregador eté o dia tÍinta (30) de
cada mês; anexândo - se o comprovante de pagamento e a planilha detalhada dos tÍabalhedores (a) beneficiados,
contendo: DATA, NOME COMPLEÍO, CPI RG, DAÍA DE NASCIMENTO, ESTADO ClVlL, BENEFICIÁRIOS
(cônjuge, uniáo estável reconhecido nos termos da lei, Íilhos, irmáos, pais; os_DC!!CÍ!ç!ÁEigs jCyeE_seLlAd-S§
identificados neste pEnilhd, TOTAL DE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETO ANEXADO.

PARAGRAFOí2o-Oempreg ador deverá acessâr o Site do SENALBA LONDRINA & NPR
https://www.senelbalondrina.com.br/index.p_bp_ em seguida o Link - BOLETOS ou
ttspsrlstueb.djElasjsternês.c-sln_Ddplgsjldllqbl!_n-dc)Lphpls.!ndí841 em seguida Gerar Contribuicões,
selecionar a confibuição FUNERAUASSISTÊNC|I|S e pÍeencher os dados. Assim o empÍegadoÍ poderá
emitir/imprimir o boleto para pagamento.

PARÁGRAFO í3" - O empregador deverá enviar o comprovante de pagamento e planilha de acordo com os termos
do PARAGRAFO ílo (onze),e comprovante de pagamento e demais documentaçóês, solicitaçóes a critério do
SENALBA, até o dia sete (7) de cada mês.

PARÁGRAFO í4o - Os pagamentos seráo efetuados através de boletos bancários emitidos pelo SENALBA, com
vencimento para dia sete (7) de cada mês, os boletos pagos em atÍaso terão a coÍreÉo de multa de 2ol0, mais, mora
diária de 0,33%.

PARÁGRAFO 15' - Aos novos contratados, a empregadora deverá enviar nova planilha atualizada e Íazer o
recolhimento do valor referente ao novo trabalhador independente da data de inÍcio, o valor será de R$ 7,00 (sete
reais) referente a cobertura dos beneficios.

PARÁGRAFO 160 -Aos trabalhadores (a) aíastados nos termos da lei, estes também teráo direito ao Ee.neÍeig-dg
Assistência Social, portanto o empregador/empresa dêvetá fazer o recolhimento e incluir na planilha.

PARÁGRAFO '17'- Os BeneÍcio de Assistência §ggieL náo possui natureza salârial, por não se constituir em
contraprestaÉo dê sêrviços, tendo caráter compulsório e sendo eminentemente essistencial.
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pÂRÁGRÂFO í80 - A cobertura do Beneficio de Assistência Social é uma assistência com limites previamente

determinados nesta clausula,

PARÁGRAFO 19o - As dúvidas, orientacões e solicitacões, devem ser através dos seguintês canais:

contato@senalbalondrina.ioryrôr | Íinanceiro@senalbalondrinacom.br (43) 3345 3824 1.3344_5593. ou na

""ã" 
,oãinistotir" uo sÉNaLae uónoRNÀ a Npn no endereço Rua Mato Grosso, 47 (sobrelo.ia) Sala 3 - centro

Londrina PR. Todos os documentos enviados devem ser no formato PDF.

pARÁGRAFO 20. - Está clausula abrange a todos que mantem vÍnculos empregatÍcio, por ter cunho social.

PARÁGRAFo 21o - Este BENEFlclo DE AsslsTÊNclA soclAL não se confunde e náo tem relaçáo com o seguro

de vida regulamentado nos termos lãlff,ãintendência de seguÍos privados (SUSEP). Esta clausula é exclusiva de

beneício de assistência sociel ao trabalhador (a).

CONTRATO DE TRABALHO.ADM§SÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESL]GAMENTO/DEM1SSÃO

GúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA . RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA

No caso de denúncia do contrato por .iusta causa, o Empregador indicará por escrito a falta cometida pelo

Empregado, especificando a alínea do Art. 482 da CLT.

6LÁUSULAVtcÉStMA SEGUNDA - HOMOLOGAÇÃO DE RESGISÁO DE çONTRATO DE TRABALH9

A Entidade empregadora que optarem pela homologaÉo do contÍato de trabalho de seus empregados iunto ao

Sindicato proÍissioÃal será cobrado do empregador tirâ t"*a de Expediente pelos seÍviços prestados no valor de

R$ 1OO,0O (cem reais) por Termo de Rescisáo de Contrato de Trabalho'

PaÉgrafo Primeiro - Para que seja homologado, no ato da homologação, o empregador terá que.quitar o saldo

líquid-o do Termo de Rescisão de Contrato de irabalho ou apresentar documento que comprove referido pagamento:

PaÉgrafo sêgundo - As homologaçóes serão sempre agendadas etravés dos telefones 43/3345 3824 e 33/Í4

5593 e ou E-mail contato@senalbâlondrina.com.br

PâÉgrafo Terceiro - A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA atrevés de deposito

bancário:

CoopeÍativa SicÍedi. Banco: 748 Agencia: 07í8 Conta Corrente: 8437í'2

PaÍágrefo QuaÍto - O empregador apresentará o comprovante de deposito no ato da Homologação'

paÍágrafo euinto - O prazo parã o empregador realizar o pagamento integral das verbas rescisórias ao empregado

seiá 
-o 

previsto do Artigo 477 da CLT e se-us Parágrafos e lniisos, ou seja, até 1o (dez) dias contados a parlir do

término do contrato de trabalho.

AVISO PRÉUO

cúUsULA VIGÉSIMA TERCEIRA - AVISO PRÉVIO

Ao empregado demitido que, durante o período de cumprimento de aviso prévio, obtiver novo-empIego, deverá ser

oi"p""!"6-", desde que o requeira por escrito, anexando prova da nova colocaçáo, ficando a Entidade desonerada

do pagamento dos dias náo trabalhados bem como de seus reflexos'

https:/ Mww3.mte.gov-br/sistemas/mediador/Resumo/Resumo\4sualiza|?nrSolicitacao=MR067602/2024
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CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CúUSULA uGÉsIMA QUARTA - coNTRATo PoR PRAzo DETERMINADo

O Empregador mediante celebraÇáo de Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato Laboral e Patronal, poderá
celebrar contratos de trabalho por prazo determinado, nos termos da Lei no. 9.601/98.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

CúUSULA uGÉSIMA QUINTA . LEI FEDERAL 8.2í3191, ART. 93

As Entidades que tenham entre 100 a 200 empregados, terão que reservar 2olo (dois por cento) das vagas para as
pessoas com deficiência física. De 201 a 500 empregados, 3% (três por cento). De 501 a 1.000 empregados, 4olo

(quatro por cento). Acima de 1.000 empregados a reserva de vagas será de 5o/o (cinco por cento).

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABTLIDADES

ATRIBUIçÔES DA FUNçÃO/DESVIO DE FUNçÃO

CúUSULA VIGÉSIMA sExTA. SUBSTITUIçÃO EM CARGO SUPERIOR

O empregado que ocupar cargo superior, em substituiçáo, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o
período da substituição, desde que êsta seja superior a 14 (quatotze) dias consecutivos no mês, excêto o periodo
reÍerente a férias do substituído. Havendo vacância do cârgo náo se caracletizatà a substituiçáo.

NORMAS DISCIPLINARES

CúUSULA VIGÉSIMA sÉTlMA . APRENDIZES

Aos aprendizes, fica assegurado nos moldes da lei 10.097 de 1911212000 o salario de ingresso equivalente ao
Salario Minimo Federal, os aprendizes contratados terão acesso aos beneÍicios previsto nesta convençáo coletiva
de trabalho.

cúusuLA vtGÉstMA otrAvA - ulLtzÂçÃo DE TNTERNET E coRREto ELETRÔNtco

Fica ejustado que os sotwares para computadores, lais como internet e correio eletrônico (e-mail), disponibilizados
pelas empresas a seus Empregados para execuçáo de suas atividades, somente deverão ser utilizadas para esta
finalidade, Ílcando caraclerizado incontinência de condutâ o acesso a sites pornográficos bem como o envio de
material desta natureza através de êquipamentos de propriedade da empresa.

PaÉgrafo Primeiro: PaÍa a veÍiÍlcaçáo da boa utilizaçáo das fenamentas virtuais citadas no caput desta Cláusula,
seráo permitido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a intemet e coneio eletrônico (e.mail) em
equipamentos utilizados a serviço da empresa, náo podendo em qualquer momento ser alegado violaçáo de
correspondência ou invasáo de privacidade e/ou intimidade;

PaÉgrafo Segundo: A emprese fica obrigada a certiÍicar e dar ciência por escrito aos Empregados das condições
previstas nesta Cláusula.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

cúusuLA vlGÉstMA NoNA - ESTABIL|DADE pRÉ APRoSENTADoR|A
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Aos empregados que estiverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisiçáo do direito à aposentadoria e que
contem, no mínimo,05 (cinco) anos de serviço na Entidade, fica assegurada a gerantia ao emprego e salário
durante o período que falta à aposentadoria, considerando a legislaçáo previdenciária, ressalvada os casos de.iusta
causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçÃO E HORÁRlo

GúUSULA TRIGÉSIMA . INTERvALo INTRAJoRNADAS

Conforme artigo 71 da CLT segue:

- jomada de tÍabalho com duraçáo de até 4 horâs, nenhum intervalo é exigido;

- jomada de trabalho com duração de 4 a 6 horas, é obÍigatória a concessáo de intervalo pelo período de í5
minutosi

- jornadas de trabalho superiores à 6 horas, o intervalo mínimo exigido é de í hora, não podendo ser superior a 2
hores, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário.

COMPENSAçÃO DE JORNADA

CúUSULA TRIGÉsIIuI pMuCIRe . COMPENSASÃO DE JORNADA DE TRABALHO

Será permitida a compensação da jornada de trabalho aos sábados, pelo acréscimo do número de horas
conespondentes aos dias úteis de segunda â sexta feira, desde que náo ultrapasse a jornada semânal de 44
(quarenta e quatro) horas, independente de homologação do SENALBA, inclusive aos que recebe insalubridede.

CONTROLE DAJORNADA

CúUSULA TRIGÉSIMA TERGEIRA - REUNIoES DE SERVIçO

As reunióes de serviço, quando de comparecimento obrigatóíio, serão realizadas durante a jomada de trabalho e, se
fora dela, mediante pagamento de horas extras.

FALTAS

CúUSULA TRIGÉSITTTII QUINTA - ABONO DE FALTAS DE ATESTADO PARA DEPENDENTES
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DESCANSO SEMANAL

CúUSULA TRIGÉsIua seouruoA . TRABALHO AOS DOMINGOS

Quando houver necessidade da prestaçáo de serviços aos domingos, e este tiver autorizaÉo legal nos termos da lei

será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos
uma vez ao mês, tenha sua folga coincidenle com o domingo.
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As faltas para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de 18 (dezoito) anos, desde que
devidamente comprovadas, no prezo de 03 (três) dias, por atestado passado pelo profissional que prestou a
assistência, sêráo abonadas pela Entidade sempre que náo ultrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CúUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - EscALA í2x36 HoRAS

Fica facultado às Entidades, por peculiaridade do serviço, estabelecerem âos seus empregados jornada em escalâ
de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descenso, assegurado o pagamento em dobro dos
dias feriados trabalhados.

Parágrafo Único - Ajornada estabelecida nesta cláusula náo suprime outros diÍeitos dos trabalhadores, tais como,
intervalo para repouso e alimentaçáo, adicional notumo e os demais previstos na legislação trabalhista.

JORNADAS ESpECtAtS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)

CúUSULA TRIGÉSIMA sExTA - PRoRRoGAçÃo DA JoRNADA Do ESTUDANTE

Veda-se a pronogâçáo do horário de tÍabalho aos Empregâdos estudantes que comprovem a suã situaçáo escolar e
que maniÍeste desinteresse pela pronogação e que coincide com o seu horário estudantil.

OUTRAS DISPOSIçOES SOBRE JORNADA

CúUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA. FoLGA No MÊs Do ANIVERSÁRIo (DAY oFF)

O empregado terá direito ao benefício do "Day Of'que se traduz em um dia de folgâ no mês do seu âniversário,
nos casos em que a data coincida com sábados, domingos ou fêriados, íca estabelecido para o próximo dia útil, e
ou mediânte negociaçáo de data com o gestor imediato.

PARAGRAFO UNICO: O beneÍício náo se acumula e deve ser concedido no ano corrente.

FÉRIAS E LIcENçAS
FERIAS COLETIVAS

cúusuLA TRtcÉsttua oreva - rÉRtAs tNDtvtDUAts ou coLET|VAS

Desde que haja concordância do empregado, as Íéries poderáo ser usufruídas êm até 3 (três) períodos, sendo que
um deles nâo poderá ser inferior a 14 (quatozê) dias corridos e os demais náo poderáo ser inferiores a 5 (cinco)
dias corridos, cada um,

PaÍagrafo Ünico: É vedado o início das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso
semanal remunerado.
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LICENÇA NÃO REMUNERADA

cúusulA TRtcÉstMA NoNA - LtcENçA NÂo REMUNERADA


